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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 66 / 2008

Senhor Presidente,

Considerando a importância que a moradia representa na vida do ser humano. E no caso do brasileiro, para a sua grande maioria, esta possibilidade é um sonho, pois a realidade econômica do País dificulta essa conquista; 
Considerando que, diante da situação econômica brasileira atual, torna-se imprescindível a adoção de políticas direcionadas nessa direção, habitacional, com o fim de minimizar o sofrimento da população menos favorecida, aquela cujos recursos dificultam a manutenção das suas necessidades mais básicas, inclusive o de moradia;

Considerando que a possibilidade mais concreta de realizar esse sonho é através do financiamento governamental de casas populares. Caminho este bastante concorrido, pela grande demanda versus pouca oferta, e que justifica o direcionamento de políticas públicas apropriadas;

Considerando que, nessa direção, o Poder Executivo local encaminhou o Projeto de Lei n° 13/1997, sancionado como a Lei n° 2627, de 21 de março de 1997, dispondo sobre a constituição do Conselho Municipal de Habitação e criação do Fundo Municipal a ele vinculado. No ofício que encaminhou o projeto, o Prefeito da época afirmava que a iniciativa tinha por finalidade assegurar a participação da comunidade na elaboração e implementação de programas da área da habitação, saneamento básico, urbanização e outros, além de gerir o Fundo Municipal da Habitação. Argumentou, ainda, que a sua criação possibilitaria o recebimento de verbas dos órgãos governamentais, para serem aplicadas nos programas acima mencionados;

Considerando que, por ocasião da tramitação do projeto supra, o assessor jurídico desta Casa deu parecer de legalidade e constitucionalidade ao constatar que: - trata de matéria compreendida entre as de competência comum entre os vários entes estatais; - o modelo de gestão de recursos, sob a forma de “Fundos” tratava de inovação da Constituição Federal de 1988, que atende à realização da função estatal com maior eficácia e fiscalização da comunidade local (Art. 4º, § 1º); - a existência de consonância, ainda que limitada, entre a Carta Magna e nossa Lei Orgânica ao tratar a Política Habitacional sob o Título “Desenvolvimento Urbano do Município”; - e, enfim, a abrangência do projeto no sentido de que tratava de proposta de política habitacional em sentido amplo, envolvendo a urbanização e o saneamento básico;

Considerando que nesta gestão municipal passamos a contar com um novo Plano Diretor (Lei Complementar n° 43/2006), que trata sobre a habitação de interesse social e onde foi criado o Conselho Municipal de Política Urbana – CMPU, também denominado Conselho da Cidade, regulamentado pelo Decreto n° 6415/2006, onde, entre os conselhos setoriais do município, vinculados à política urbana e ambiental, consta o Conselho Municipal de Habitação (Art. 2°, I);

Considerando que, comparando os projetos orçamentários para o ano de 2008 e 2009 respectivamente, percebemos que no 2° a “Habitação” consta em quadro próprio (19.00.00) e apresenta “Fundo Municipal de Habitação” (19.01.00), que totaliza um valor de R$ 671.760,00 e que coincide com a previsão orçamentária. Aliás, mais do que cinco vezes a previsão deste ano;

Considerando, enfim, que o teor da Lei n° 2627 engloba questão importante para a política habitacional do município e, evidentemente, para os seus cidadãos, que, inclusive, passam a ter o direito de participar ativamente das decisões que lhes é direcionada.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que, com o Departamento Municipal Habitação, nos atenda nos seguintes questionamentos sobre a constituição do Conselho Municipal de Habitação e a criação do Fundo Municipal a ele vinculado, instituído por iniciativa do Poder Executivo e que culminou na Lei n° 2627, de 21 de março de 1997:

1 – Em acordo com o art. 4° da referida Lei, qual a origem da receita do Fundo Municipal de Habitação, no valor de R$ 671.760,00, prevista no orçamento para 2009? 
2 – Como está constituído o Departamento Municipal de Habitação, posto que, segundo o art. 5° da referida Lei, o Fundo ficará diretamente a ele vinculado, quando deverá fornecer os recursos humanos e materiais necessários à consecução dos seus objetivos? E, também, como vem exercendo as atribuições que lhes são definidas no art. 6° da Lei em questão?
3 – Atualmente o Conselho Municipal de Habitação encontram-se atuante? Se sim, encaminhar cópia do ato oficial que nomeou os membros que o compõem! Se não, nos explique como o Fundo vem sendo ou será gerido, já que trata de atribuição que compete ao Conselho, e o que pretende fazer e quando para atender integralmente o que a Lei Municipal determina?
4 – Conforme se estabelece no art. 11, a Lei em questão foi regulamentada? Se sim, nos encaminhe cópia do decreto respectivo! Se não, explique-nos a razão!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de outubro de 2008.

Archibaldo Brasil Martinez de Camargo
                     VEREADOR – DEM
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